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AUTOGRAFO N.° 3868/2017 	 Lei n.° 

PROJETO DE LEI N.° 026/2017 do Executivo: 

"DISPOL SOBRE 0 PLANO PLIJRIANUAL DO MLJNICIPIO DE 
JARDINOPOLIS PARA 0 PERIODO DE 2018 A 2021". 

ARTIGO 10. - 0 Piano Plurianual de Açôes e Investimentos da AdministraçAo Municipal de 
Jardinopolis, Estado de Säo Paulo, pan o quadriênio 2018-2021 conternplara as despesas de 
capital e outras delas decorrentes ;  e para as relativàS tos ptogramas de duraçâo continuada e está 
expresso nos Anexos I, II e III ddsta Lei. - - - 

ARTIGO 2°. - As planilhas que compôe o Piano Plurianual, representadas nos Anexos referidos 
no art. 1° desta Lei, serAo estruturadas em diagnOstico, diretrizes, objetivos, programas, açOes, 
produto, unidade de medida, meta, valor e fonte de recursos. 

Parágrafo Unico: Para fins desta lei considera-se: 

I- Diagnóstico, a identificaçao da realidade exis tent e, de forma a permitir a caracterizaçAo e 
a znensuraçao dos problemas e necessidades; 

II- Diretrizes, conjunto de critérios de açäo e decisAo que devem disciplinar e orientar a açäo 
governarnental; 

III- Programas, o instrumento de açào governamental visando a concretizaçAo dos obj etivos 
pretendidos; 

W- Obj etivo resultado que se pretende alcançar corn a realização do programa 
governaniental; 	 - 	- 	- 

V- Açoes, o conjunto de procedimentos e trabaihos govemamentais corn vistas a execuçAo 
do programa; 

VI- Produto, os bens e serviços produzidos em cada açAo governamental na execuçAo do 
pro grarna; 

VII- Meta, quantitativos em termos de produtos e resuitados a aicançar. 

ARTIGO 3°. - Os vaiores constantes das pianilhas estAo orçados a preço de juiho de 2017 e 
poderAo ser atualizados em cada exercIcio de vigéncia do Plano Plurianual, no mês de fevereiro, 
por ato do Chefe do Poder Executivo, com base na variaçào acumulada do IPCA de janeiro a 
dezembro do exercfcio anterior. 

ARTIGO 4°. - As alteraçOes na programaçAo sornente poderAo ser prornovidas mediante lei 
especifica votada na Câmara Municipal ate o encaminhamento da Lei de Diretrizes 
Orçamentãrias no Legislativo Municipal. 

ARTIGO 5°. - 0 Poder Executivo podera aumentar on diminuir as metas estabelecidas, a fim de. 
compatibilizar a despesa fixada corn a receita prevista em cada exercfcio, de forma a assegurar o 
equilibrio das contas pñblicas. 
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ARTIGO 6°. - As prioridades da AdministraçAo Municipal em cada exercfcio serão expressas na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e extraldas dos Anexos desta Lei. 

ARTIGO 7°. - Nenhum investimento cuja execuçAo ultrapasse urn exercicio financeiro poderá 
ser iniciado sem prévia inclusAo nesta Lei, ou sem lei que autorize sua inelusao. 

ARTIGO 80. - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicaçAo. 
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